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PREFÁCIO


			Primeiro quero expressar a minha satisfação por ser o primeiro a ler esta obra e a pessoa encarregada de escrever este prefácio, que em boa parte dos casos são as primeiras linhas que um leitor enfrenta quando se abre um livro. Portanto elas têm que ter a mesma sinceridade e seriedade que o resto da obra, pois, ao contrário, seria uma fraude para o leitor, a qual não estou disposto a cometer.


			De princípio cabe advertir que, se lançarmos um olhar sobre a realidade econômico-social contemporânea, notar-se-á, sem muita dificuldade, que a dimensão tributária é cada vez mais relevante. Nos nossos dias, talvez, mais do que nunca, o conhecimento de Direito Tributário é imprescindível. Empresários, profissionais liberais, operadores do direito e servidores públicos vinculados a área tributária devem possuir ao menos uma noção básica de como opera o nosso sistema tributário nacional, as suas particularidades e especificidades.


			Um bom exemplo de livro que pode ajudar a trilhar esse caminho é o Direito Tributário objetivo e descomplicado, de 2019, dos professores Raphael Maleque Felicio, Marcelo Otávio de Albuquerque Benevides Mendonça e Paulo Velten. Esta obra, de forma simples e atual, proporciona aos leitores uma visão objetiva e oportuna sobre o direito tributário e as suas aplicações. Condensa habilmente uma cobertura balanceada de temas, disponibilizando para o seu leitor um panorama do regime tributário brasileiro. Um dos pontos mais marcantes e inovadores da obra é a sua abordagem metodológica na exposição da temática. O conteúdo atualizado e a sua pedagogia refinada proporcionam uma base sólida, a partir da qual poderão ser cimentados os conhecimentos e a exposição das práticas tributárias.


			Para ler e interpretar a legislação tributária, os estudantes e profissionais devem aprender a pensar criticamente. É crucial que entendam os conceitos, os princípios e as prescrições normativas. Nesse contexto, entende-se que o livro Direito Tributário objetivo e descomplicado, atende a essa meta, desenvolvendo habilidades críticas e o instrumental básico para uma aprendizagem duradoura. Por isso o prognóstico de que esse livro será de grande utilidade não só para os alunos em disciplinas de Direito Tributário, mas também para profissionais nessa área. Aqueles que querem começar a estudar ou aqueles que almejam atualizar o seu conhecimento para melhor desenvolvimento da sua atividade profissional. Um e outro podem encontrar aqui uma maneira fácil e atraente para fazê-lo.


			Entre os pontos que tornam o livro único e inovador, merecem destaque:


			

					a exposição das espécies tributárias detalhada e abrangente, e uma discussão completa sobre a competência tributária;



					a apresentação da legislação tributária num capítulo conceitual, bem como pela enunciação de diversos extratos normativos ao longo do texto;



					a enumeração de jurisprudência, elencada nos diversos capítulos, que expõe como o texto legal tem sido interpretado pelos tribunais;



					a discussão de aspetos marcantes, em quadros, ao longo dos capítulos, conforme a vinculação ao tema discutido;



					revisão completa e detalhada dos princípios constitucionais tributários brasileiros, tais como prescrito pela nossa Constituição.



			


			Os professores Felicio, Mendonça e Velten demonstraram uma grande preocupação para com o ensino, sendo capazes de fazer um trabalho como o que se reuniu nas páginas seguintes. O leitor será levado a apreciar o conteúdo, aprendendo o Direito Tributário de uma forma agradável e eficaz, e indo direto ao ponto.


			Acrescenta-se, por pertinente, que esta obra foi preparada com o propósito de ajudar o instrutor a despertar nos estudantes o desejo de aprender e a disposição para trabalhar com afinco. Um curso que tenha este livro como bibliografia básica será mais bem estruturado e fará uso mais eficiente do tempo de classe, melhorando o desempenho nas atividades e avaliações.


			Em suma, Direito Tributário objetivo e descomplicado trata-se de um refinado portal de entrada para o conhecimento da tributação. Estudantes ou profissionais que leiam este manual se sentirão bem preparados e seguros, talvez até seduzidos para aprofundar ainda mais os seus conhecimentos na área.


			Munique, 10 de fevereiro de 2019


			Professor doutor Antonio Lopo Martinez


			Doutorando em Direito (Universidade de Coimbra/Universidad de Salamanca). Pesquisador convidado no Max Planck Institute for Tax Law. Doutor em Contabilidade e Controladoria da FEA/USP.


			Pesquisador e professor universitário.


			





APRESENTAÇÃO


			Muitos atribuem a Benjamin Franklin a famosa frase: “Nada é mais certo neste mundo do que a morte e os impostos”. Realmente, se analisarmos todas as nações do mundo em que há um sistema político instaurado, os impostos são a principal fonte de renda para a manutenção das atividades governamentais e sua atuação em favor da sociedade. No Brasil, os impostos são apenas uma das várias espécies tributárias, cuja classificação é diferentemente definida por doutrinadores, tribunais e legisladores. 


			Indiscutível é que os impostos são uma espécie do gênero tributo. Também indiscutível que, em nossa pátria amada, os tributos são a principal fonte de recursos para a manutenção da atividade estatal. Assim sendo, o estudo dos tributos e seus efeitos é de suma importância para a garantia de um sistema tributário mais seguro, justo e eficaz. Já dizia Ataliba que “o conceito de tributo é nitidamente um conceito jurídico-positivo, em torno do qual irá se formar o Direito Tributário”1. Esse é o foco deste livro, no qual são abordados, de forma descomplicada e objetiva, seus principais aspectos, passando desde a análise das espécies tributárias, suas classificações, quem tem o poder de instituí-los (competência) e suas limitações, e as fontes de normatização (CF, Lei Complementar, Lei Ordinária etc.).


			Abordamos, também, as etapas do nascimento do tributo, desde a prática de seu fato gerador, fazendo surgir a obrigação tributária, até sua efetiva constituição, passando a ser definido como um crédito tributário. Também de forma descomplicada e objetiva, estudamos as causas de suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário, bem como suas garantias. Por fim, mas não menos importante, abordamos a administração pública.


			Como todos sabem, nosso Sistema Tributário Nacional é formado por um verdadeiro emaranhado de leis, decretos, resoluções e outras fontes normativas que, muito periodicamente, são alteradas, revogadas, reformadas e criadas. O Direito Tributário Brasileiro é mutante e dinâmico e, por isso, a presente obra está atualizada de acordo com as mais importantes legislações sobre os respectivos temas aqui abordados. Obviamente, também está de acordo com as mais recentes e importantes súmulas e jurisprudência de nossos tribunais superiores, sempre fonte de resolução ou confusão de dúvidas e análises tributárias.


			Portanto este livro é uma fonte de estudo para qualquer operador do Direito, ou, até mesmo, quem não o seja, mas precisa compreender um pouco mais sobre o Sistema Tributário Nacional. Assim é que a linguagem utilizada foi pensada exatamente para permitir que todos, desde o especialista em tributário ao contador, ao empresário, compreendam os ensinamentos aqui presentes e possam utilizar, em seu benefício, a doutrina tributária.


			Um fator que muito contribui para essa abordagem descomplicada e direta é a diversidade de atuação e experiências de seus autores. O Professor Raphael Maleque Felício é mestre em Ciências Contábeis, advogado tributarista e professor de Direito Tributário em graduações e pós-graduações, bem como já atuou como conselheiro no Conselho Municipal de Recursos Fiscais de Vitória-ES e como advogado municipal, o que lhe permite analisar e trazer ensinamentos que abordam desde aspectos jurídicos e contábeis do Direito Tributário, inclusive sob a ótica do ente público, que assume a figura de instituidor, fiscalizador e julgador tributário dentro da administração pública.


			Por outro lado, o também professor Marcelo Otávio de A. B. Mendonça é advogado especialista em Direito Tributário e Societário, atuante exclusivamente em planejamentos e operações societárias e negociais, fazendo com que sua análise do Direito Tributário possua uma ótica privada, seja o contribuinte pessoa física ou jurídica. Muitos dos ensinamentos aqui expostos já foram objeto de estudo e aplicação prática desse profissional, o que lhe permite trazer uma exposição da matéria de forma mais simples e didática.


			Não suficiente, temos ainda o professor Paulo Velten, que é advogado, doutor em Direito, mestre em Políticas Públicas e professor da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), onde leciona a disciplina “Legislação Tributária” para graduandos dos cursos de Administração e Economia, cujos ensinamentos transmitidos em sala de aula são expostos na presente obra.


			Finalizando, afirmamos que este livro foi elaborado com um carinho e enorme atenção, visto se tratar de um sonho idealizado pelos autores, que agora podem repassar a todos vocês leitores o acúmulo de conhecimento que tiveram ao longo de suas carreiras. Logicamente, nada é perfeito, nem esta obra o é, mas não foram poucas as horas de estudos, discussões e debates entre os autores para se chegar à redação aqui existente, sempre buscando passar o melhor conteúdo possível de forma descomplicada e objetiva, facilitando a compreensão do raciocínio do “mundo tributário”. 


			Bons estudos!


			Os autores
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INTRODUÇÃO


			A história da tributação do Brasil começa em 1530, segundo Saraiva2, quando a coroa portuguesa criou o cargo de cobrador de rendas, que deveriam cobrar in natura a “vintena” (20%) dos comerciantes de pau-brasil. Com poderes totais, inclusive de prender quem se recusasse a pagar os impostos, impunham com mãos de ferro a cobrança.


			Segundo Almeida3, com a carta foral, a cobrança foi estendida sobre outros produtos: ouro, escravos e outros produtos comercializados. O sistema de cobrança via “rendeiros” vigorou até a chegada da coroa portuguesa para o Brasil em 1807, entretanto, em 1750, um decreto, de 3 de dezembro, inovou o sistema e passou a determinar que o povo mineiro deveria garantir à Real Fazenda portuguesa 100 arrobas anuais de ouro, e, caso esse montante não fosse atendido, o débito deveria ser cobrado per capita dos cidadãos. Essa estratégia arrecadatória ficou conhecida como “derrama”.


			O decreto produziu a revolta entre os comerciantes, quando, em 1760, a produção mineira de ouro caiu vertiginosamente, em função da saturação da natureza, bem como pelo contrabando praticado em larga escala entre os militares e servidores públicos. Conforme Maxwell4, inspirados pela independência americana, um grupo de devedores e aristocratas da coroa promoveram a inconfidência mineira, quando a regra da derrama teria que ser imposta, funcionando como estopim para os revoltosos.


			No entanto, sufocada a insurreição, com a transferência da Corte Portuguesa para a Colônia, o Rei Dom João VI promoveu profundas alterações no sistema, ampliou a cobrança de tributos sobre bens imóveis e importação de bens e produtos. Os antigos rendeiros se tornaram desnecessários, mas cada vez eram maiores as despesas para cuidar da Corte. 


			Com o retorno, em 1820, da família real para Portugal, a situação do príncipe regente que por aqui ficou era terrível. A penúria financeira, com a qual era obrigado a conviver em função da exigência de impostos por Portugal, deixava-o em desespero. A única saída que encontrou foi proclamar a independência do Brasil em 1822. Com ela, na sequência, foi elaborada a primeira Constituição, em 1824, iniciando-se assim, a partir da influência dos liberais, o processo de descentralização do Estado. A Constituição Imperial, apesar de prever uma forma unitária e monárquica de governo, teve o mérito de, de certa forma, distribuir o poder régio a partir de quatro funções específicas, a saber: executivo, legislativo, judicial e moderador ‒ este reservado como função do Rei.


			Um detalhe deve ser ressaltado, não foi por altruísmo que Dom Pedro I fez isso, mas sim por um motivo que se relaciona a nossa matéria. Os cargos que seriam preenchidos por eleição exigiam que o candidato tivesse uma renda líquida anual de 100 mil réis, o que significa dizer que os cargos eletivos eram preenchidos na proporção da renda. Dessa forma, Dom Pedro garantia que os cargos públicos eletivos fossem preenchidos por quem tivesse posses, criando um critério puramente econômico de distribuição e manutenção do poder. 


			A nova Constituição estabeleceu5, ainda, o regime de separação de fontes tributárias, segundo a competência da União, dos Estados e municípios, e, a partir de 1831, foram criadas as tesourarias provinciais, descentralizando a cobrança e permitindo que as províncias, inclusive, criassem seus próprios impostos, distintos daqueles do Estado Central. 


			Em 15 de novembro de 1889, houve a Proclamação da República, e em 24 de fevereiro de 1891, uma nova constituição foi promulgada; denominada de Republicana, profundamente influenciada pelo movimento positivista, seu objetivo era organizar um regime livre das cobranças tributárias de Portugal. A característica marcante dessa constituição foi estabelecer a forma federativa de Estado, nos moldes da América do Norte, extinguindo o poder moderador e mantendo a tripartite separação dos poderes políticos.


			A Constituição de 1891 instituiu a competência da União e dos Estados para criar tributos. Nesse período ainda não se contemplava os municípios. Instituiu-se ainda o mais importante princípio limitador ao poder de tributar: o princípio da legalidade, que cria a obrigação de se instituir um tributo somente por meio de lei (art. 72, § 3.o).


			Um detalhe deve ser observado, a eleição nessa nova constituição não era mais, como a imperial, baseada nas posses dos candidatos. Ocorre que, conforme Carvalho6, uma alteração da lei eleitoral de 1881 permitiu a candidatura de todos aqueles que não fossem mendigos ou analfabetos. A exigência de saber ler e escrever reduziu de 10% para 1% o eleitorado. Isso bloqueou a simpatia que o “povão” tinha com o regime monárquico em função da imagem de paizão dos pobres que alimentava. 


			Essa modificação atendia aos interesses de um movimento que, mesmo sendo minoritário, conseguiu capturar o momento e garantir para si a transferência do poder, antes régio e que agora pertenceria ao movimento revolucionário militar, amplamente dominado pela escola positivista. Como os positivistas formavam a elite educacional composta, entre outros, pelos Colégio Pedro II, a Escola da Marinha, a Escola Militar e a Escola Politécnica, principalmente pelos militares que tinham em sua formação maior ênfase na Ciência e na predileção por um Executivo forte e interventor. Foram eles os que mais se beneficiaram com a queda da Coroa Portuguesa e com a instauração da República, na medida em que foram deles os dois primeiros governos presidenciais (Deodoro da Fonseca e Benjamim Constant). 


			A Constituição Republicana vigorou por muito tempo, até que em 1930, novamente com o apoio militar, Getúlio Vargas liderou um golpe de Estado que o transformou provisoriamente em presidente. Alijados pela primeira vez da sucessão presidencial, os “paulistas” iniciaram um movimento revolucionário de resistência a Getúlio, que pretendia, ao menos teoricamente, o restabelecimento da ordem constitucional; foi a chamada Revolução Constitucionalista de 1932. Embora esmagada a revolução, as condições políticas se tornaram favoráveis para que Getúlio concordasse com uma nova Assembleia Nacional Constituinte.


			O liberalismo, profundamente conectado ao positivismo do início da República, entrou em crise, e, principalmente após a quebra da Bolsa de Valores de Nova York em 1929, passou a ser questionado em todo o mundo. Por outro lado, cresciam fortemente as ideologias fascistas e autoritárias na Europa. Na Alemanha, na Espanha e na Itália, esses movimentos ganhavam força, e contavam com a simpatia do povo. No Brasil, Getúlio igualmente namorava essa perspectiva. O pluralismo democrático era posto em cheque constantemente, pois a dificuldade na formação de maiorias parlamentares dificultava a governabilidade. Além disso, a corrupção incorrigível era uma marca que era imputada aos parlamentos nos regimes democráticos.


			No entanto, como as novidades sempre chegam ao Brasil com certo atraso, o maior marco constitucional democrático do início do século XX ‒ a constituição de Weimar de 1919 – repercutiu por aqui em 1934. Assim como na Alemanha de 1919, a Constituição de 1934 avançou em vários aspectos sociais, tais como: a legislação trabalhista, previdenciária e o voto feminino ‒ avanços pelos quais a biografia de Getúlio leva os créditos até hoje, tanto que saiu desse processo consagrado como presidente, o que lhe possibilitou legalizar todos os seus atos do governo provisório; além disso, livrou-se do estigma de ditador na medida em que se libertou da tutela dos militares que o apoiaram. 


			A astucia singular de Getúlio cria o trabalhismo brasileiro como um antídoto contra o que considerava a “chaga da democracia”, a corrupção. O corporativismo apresenta-se como solução contra as surpresas do sufrágio universal, para tanto, Getúlio cria uma ampla rede fiel de 40 deputados classistas7, dispostos a apoiá-lo em tudo. 


			A criação dos programas sociais e trabalhistas deu a Getúlio prestígio e uma capilaridade entre o povo jamais vista até os dias de hoje. O governo corporativo que arregimentou a partir do Partido Trabalhista fez com que se tornasse um presidente extremamente popular.


			De relevante no sentido tributário, é importante destacar que a Constituição de 1934 inovava8, proibindo a bitributação (cobrança repetida de um mesmo imposto), prestigiando ainda tanto o cidadão como o Senado, na medida em que permitia que o cidadão poderia recorrer a ele contra a cobrança de tributos em duplicidade. Estabelecia também a competência da União, dos Estados e dos municípios para cada qual cobrar tributos específicos. Promulgada em 16 de julho de 1934, a Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, apesar de consagrar e legitimar Getúlio como presidente, tornou o País ingovernável na sua perspectiva, pois ficou com um perfil muito parlamentarista. 


			A Constituição previa ainda eleições presidenciais para 1938, mas em 10 de novembro de 1937, novamente sob o argumento de expurgar a corrupção do parlamento, Getúlio liderou novo golpe de Estado, permanecendo assim no poder até 1945, período que ficou conhecido com Estado Novo. Assim, com o novo golpe, Getúlio impôs uma nova Constituição, praticamente elaborada por Francisco Campos, a qual usava como modelo a Carta Ditatorial Polonesa de 1935. Ressalte-se que, nessa época, vários regimes autoritários estavam instalados no mundo. Essa Constituição imposta por Getúlio foi um período de grande centralização do poder econômico em suas mãos, já que considerava o parlamento um antro de corrupção, desde Aristóteles. Assim ele estabelecia a nomeação dos governadores que, por sua vez, comandados por ele, nomeavam os prefeitos.


			Ocorre que, com a Segunda Guerra, a investida americana, prometendo a industrialização do País, foi por demais sedutora, e uma aliança com as forças do eixo fez com que Getúlio abandonasse suas propensões originais de apoio ao fascismo. Conduzir o país ao progresso poderia potencializar sobremaneira sua biografia, como de fato o fez. Dessa forma, com a mudança do pêndulo da Segunda Guerra Mundial e a eminência de queda dos regimes fascista, autoritários e nazista, a continuidade do governo de Getúlio igualmente se tornou impossível, já que os maiores interlocutores com os americanos eram os militares que, em 1945, contando com a traição de seu próprio ministro da Guerra, destituíram Getúlio, que, resignado, recolheu-se à sua terra natal.


			Novamente, foi promulgada em 1946 uma nova Constituição, considerada a mais efetivamente democrática da história brasileira, contando, inclusive, com uma bancada assumidamente comunista de oito deputados, dentre os quais figuras históricas como Carlos Marighela, Maurício Grabois, Gregório Bezerra e o mais notável escritor brasileiro, Jorge Amado. Prova disso é que nela foi criada a função pública da propriedade, à qual submete um dogma universal do liberalismo: a propriedade privada. 


			No aspecto tributário, é importante destacar que foram instituídos dois dos princípios limitadores do poder de tributar do estado e que serão vistos mais adiante: o princípio da anualidade e o princípio da capacidade contributiva. Foi instituída, ainda, a proibição de cobrança de tributos de maneira não uniforme em todo o território nacional, com o fim de impedir o privilégio de um Estado em detrimento de outros9. 


			O artigo 5.o, XV, “b”, da Constituição de 1946, atribuía à União a obrigação de legislar sobre direito financeiro. Em 1953, segundo Gustavo Brigagão10, Rubens Gomes de Sousa e Bilac Pinto elaboraram o anteprojeto de Código Tributário Nacional com o objetivo de delimitar a competência dos diferentes entes da Federação; identificado na Câmara dos Deputados pelo número 4834/54. O objetivo era o de tornar possível ao Congresso Nacional a expedição de normas que impedissem, ou pelo menos dificultassem, as tradicionais invasões de competência de um ente político por outro, assegurando a prevalência, em todo o território nacional, de certos conceitos de elementos fundamentais da obrigação e do crédito tributário, cuja inobservância configuraria ilegalidade.


			Sucederam-se os governos de Eurico Gaspar Dutra, novamente Getúlio Vargas, Juscelino Kubitschek, Jânio Quadros e João Goulart. Não foi um período calmo, mas sim de vigência de uma constituição efetivamente democrática; até que, em 1.o de abril de 1964, novamente, um novo golpe militar perpetrado pelos militares destituiu o então presidente João Goulart. Em nome de uma suposta Segurança Nacional, foram cassados na sequência direitos individuais, autonomia municipal, direitos políticos, liberdade de pensamento, liberdade associativa e religiosa. Novamente assim como Getúlio, em 1937, fez ao trancafiar Luiz Carlos Prestes por vários anos, com o objetivo de se concentrarem os poderes nas mãos do Poder Executivo e combater o “comunismo” que “impregnava” a vida pública.


			 Em pleno regime militar, quando ainda vigente a Constituição Federal, foi editada a Lei n. 5.172 de 1946, que ficaria conhecida como Código Tributário Nacional (CTN), resultado dos trabalhos realizados pela comissão de notáveis que era presidida por Luiz Simões Lopes (ex-presidente da Fundação Getúlio Vargas) e composta por Rubens Gomes de Sousa, Gilberto de Ulhôa Canto, Gerson Augusto da Silva, Sebastião Santana e Silva e Mario Henrique Simonsen.


			Em 1967, foi imposto pelo regime militar uma nova Constituição, à qual o Congresso Nacional, destituído de oposição, aprovou. Essa constituição previu11 a exigência de Lei Complementar para regular as questões tributárias. Por sua vez, à referida constituição imposta em 1967 foi acrescida a Emenda Constitucional n. 1, de 17 de outubro de 1969. Embora constasse como Emenda, trata-se em seu conteúdo de um novo contexto constitucional; nele, a concentração de poderes é ainda mais agravada, foi fechado o Congresso Nacional, estabelecidas eleições indiretas para governadores, extintas as imunidades parlamentares e, consequentemente, cassada residuais resistências, levando a um congresso frágil e ainda mais subalterno. 


			Pois bem, como visto, em todas as constituições brasileiras, a discussão em torno do domínio do poder econômico nas mãos do poder central sempre foi a tônica. A política, as disputas pelo poder, narrados brevemente aqui, sempre se deram em torno do controle do orçamento estatal, da arrecadação estatal de tributos. Do antagonismo entre as forças ditatoriais e as republicanas surgiu o Código Tributário Nacional como norte que, recepcionado como norma complementar, resiste ainda atualmente. 


			Os conceitos e as regras estabelecidos no CTN refletem uma tentativa técnica de racionalizar as disputas políticas em torno do controle do poder econômico do estado brasileiro, já que em períodos republicanos o poder financeiro estatal é melhor dividido com os Estados e municípios, em períodos autoritários mais concentrado no executivo central. A injusta distribuição da arrecadação entre esses entes federativos é o fiel da balança da frágil democracia brasileira, na medida em que nos momentos históricos nos quais concentrou o controle dos recursos favoreceu o autoritarismo e os sucessivos golpes de estado, ao mesmo tempo em que, quando os distribuiu o referido controle, favoreceu a corrupção.


			A Constituição de 1988 esforçou-se em absorver os princípios construídos nas constituições anteriores e consagrados no CTN ao incorporá-los no texto constitucional, tornando-se, assim, a principal norma paro o estudo do Direito Tributário, sem que se desprezem as regras previstas no referido código. A experiência proporcionada pela vigência da Constituição de 1988 demonstra que, embora tenha havido um esforço por parte do legislador constituinte em garantir a especificação detalhada da competência de cada ente da Federação em relação aos respectivos tributos que lhe cabem, os melhores tributos, os que mais arrecadam, ficaram centralizados com o poder central, enquanto os tributos de arrecadação mais difíceis estão relegados aos Estados e municípios. 


			Em que pese essa Constituição ser a de viés mais democrático, na prática, a distribuição do poder, entendido aqui como poder orçamentário, continua centralizada, fazendo com que sucessivos governadores vivam uma experiência de profunda frustração à frente de suas unidades federativas, na medida em que são muito dependentes do poder central, vivendo com um “pires na mão” a mendigar verbas federais ‒ fenômeno reproduzido em relação aos municípios.


			Em função disso e muito mais, é unanime a opinião de que o sistema tributário previsto na Constituição de 1988 merece reforma, revelando a transitoriedade histórica de nossas constituições. Tal fato ressalta a importância histórica do CTN, pois já se vão mais de 50 anos que, apesar dos vacilos constitucionais, permanece ele ali, firme em seus regramentos. 


			Não há democracia sem uma justa distribuição tributária, e o presente curso de Direito Tributário tem a pretensão de ‒ cotejando aqui e ali, entre o CTN, a Constituição e as leis esparsas ‒ contribuir para demonstrar a evolução que o conceito de tributo vem sofrendo no tempo; evidenciar os limites que, mesmo sendo frágil, a democracia conseguiu impor, ainda que teoricamente, a volúpia arrecadatória do Estado; iluminar as sombreadas áreas de competência comum aos entes federativos; definir conceitos legais a respeito da obrigação tributária do cidadão contribuinte; e, finalmente, elucidar os confusos caminhos do processo de arrecadação tributária, já que é esse o sinal mais evidente do nível de democracia existente em um país.


			Portanto, sem maiores delongas, vamos a ele.


			





I


			CONCEITO DE TRIBUTO


			Segundo Ataliba, “o conceito jurídico de tributo é construído à luz dos princípios e da técnica jurídica e à sua sistemática afeiçoado”12, ou seja, “o conceito de tributo para o direito é um conceito jurídico privativo, que não se pode confundir com o conceito financeiro, ou econômico de outro objeto, de outros setores científicos como o é o tributo ontologicamente”13. Nesse aspecto, o legislador constituinte, no art. 146, III, “a”, CF, delegou à Lei Complementar a atribuição de definir o conceito de tributo, in verbis:


			Art. 146. Cabe à lei complementar:


			[...]


			III ‒ estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:


			a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;


			Por força do dispositivo constitucional, a doutrina entende que o CTN, cujo art. 3.o traz a definição de tributo, foi recepcionado pela Constituição com a eficácia de Lei Complementar, sendo, então, o instrumento legal que regula o conceito de tributo14.


			O referido art. 3.o, do CTN, define tributo: “Art. 3.o ‒ Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”.


			

				

					

				

				

					

							

							Obs. 1: O conceito do art. 3.o, do CTN, é bastante discutido frente à Constituição. Prevalece o entendimento de que o conceito é plenamente compatível com a noção de tributo da CF.


							Obs. 2: Existe outra discussão ‒ não caberia à lei definir institutos jurídicos, cabendo tal função à doutrina. Assim, alguns autores defendem que o art. 3.o, do CTN, é inadequado, pois não seria papel da lei definir o que é tributo. Essa observação, porém, deve ser refutada, já que a própria CR estabeleceu que caberia à LC definir o que é tributo. Além disso, o art. 3.o, do CTN, não define apenas academicamente o que é tributo, mas também prescreve como deve ser um tributo.


						

					


				

			


			Analisando o referido artigo, temos como principais elementos:


			

					
Prestação  obrigação de dar (pagar). Prestação é o objeto de uma relação jurídica. Assim, tributo é o objeto de uma relação jurídica de caráter obrigacional, pelo qual o Estado tem o direito de exigir do contribuinte um determinado montante em dinheiro.



					
Pecuniária (em dinheiro)  a lei, ao instituir o tributo, tem que estabelecer um montante em dinheiro a ser pago pelo contribuinte. 



					
Compulsória: a compulsoriedade do pagamento do tributo decorre da lei, tendo em vista que a obrigação tributária possui natureza ex lege (e não ex voluntate), razão pela qual é irrelevante a manifestação de vontade por parte do sujeito ativo ou passivo para o seu nascimento15. Sobre o tema, vejamos a Súmula n. 545, do STF: “Súmula n. 545, do STF. Preços de serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e tem sua cobrança condicionada a prévia autorização orçamentária, em relação a lei que as instituiu”.Ao prever que tributo é “toda prestação pecuniária compulsória”, o art. 3.o, do CTN, refere-se a um “comportamento obrigatório de uma prestação em dinheiro, afastando-se, de plano, qualquer cogitação inerente às prestações voluntárias (que receberiam o influxo de outro modal – o ‘permitido’)”16. A compulsoriedade dos tributos expressamente descrita no art. 3.o, do CTN, apenas reflete um conceito extraído da CF, tendo em vista decorrer do próprio sistema constitucional tributário e financeiro, principalmente do princípio da legalidade insculpido no art. 150, I, da CF, e do conceito de capacidade tributária.

O art. 150, I, da CF, que decorre do Estado Democrático de Direito (art. 1.o, “caput”, da CF), elenca como limite constitucional ao poder de tributar o fato de que tributo somente pode ser instituído ou majorado por lei aprovada pelo Poder Legislativo. Dessa maneira, ao ser promulgada determinada lei infraconstitucional instituindo ou majorando determinado tributo, esta, uma vez aprovada pelos representantes legítimos do povo, terá sua obrigatoriedade garantida e anuída pela própria população.

Ao prever as espécies tributárias (imposto, taxa, contribuição de melhoria, empréstimo compulsório e contribuição) nos arts. 145, 149, 149-A e 195, da CF, o legislador constituinte originário atribuiu à administração pública o poder-dever de instituí-los e de cobrá-los, já que é a principal fonte de receita para o custeio do maquinário público e a concretização dos deveres constitucionalmente previstos.

Nesse sentido, Nabais explica que:

Como decorre do que dissemos a respeito da titularidade activa dos deveres fundamentais e da necessidade, por via de regra, da intervenção do legislador na “concretização jurídico-política” dos preceitos constitucionais que os consagram, o dever fundamental de pagar impostos, visto pelo lado do seu titular activo, consubstancia-se na atribuição ao legislador de um poder – o poder tributário (ou fiscal) para a criação, instituição ou estabelecimento de imposto, isto é, o poder tributário em sentido estrito ou técnico.17

Não é à toa que o art. 11, da Lei Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), fixa que “constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação”18. Isso decorre do fato de, geralmente, os tributos constituírem receitas derivadas da administração pública, “caracterizadas pelo constrangimento legal para sua arrecadação – contam-se os tributos e as penas pecuniárias, em resumo, rendas que o Estado colhe no setor privado, por ato de autoridade”19.

Dessa maneira, tributo trata-se de uma obrigação de dar (pagar), decorrente da relação jurídica tributária, que “une o sujeito ativo (Fazenda Pública) ao sujeito passivo (contribuinte ou responsável) em torno de uma prestação pecuniária (tributo) ou não pecuniária (deveres instrumentais)”20, pela qual o Estado tem o poder-dever de exigir do contribuinte um determinado montante em dinheiro, bem como o cumprimento de obrigações acessórias. Em contrapartida, o sujeito passivo tem o dever de satisfazer, pecuniariamente, o crédito tributário.

O preço público (tarifa => concessões públicas) possui regime jurídico contratual, de direito privado; decorre da autonomia da vontade do usuário; é facultativo; admite rescisão; só a efetiva utilização enseja cobrança; o pagamento deve ser proporcional à utilização; não se sujeita aos princípios tributários.




					
Em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir: ao reforçar que tributo consiste em uma obrigação paga “em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir”, o legislador ordinário estabeleceu que, em regra, trata-se de obrigação cumprida pela entrega de dinheiro, conforme preceitua o art. 162, do CTN:Art. 162. O pagamento é efetuado:

I ‒ em moeda corrente, cheque ou vale postal;

II ‒ nos casos previstos em lei, em estampilha, em papel selado, ou por processo mecânico.

§ 1.o A legislação tributária pode determinar as garantias exigidas para o pagamento por cheque ou vale postal, desde que não o torne impossível ou mais oneroso que o pagamento em moeda corrente.

§ 2.o O crédito pago por cheque somente se considera extinto com o resgate deste pelo sacado.

§ 3.o O crédito pagável em estampilha considera-se extinto com a inutilização regular daquela, ressalvado o disposto no artigo 150.

§ 4.o A perda ou destruição da estampilha, ou o erro no pagamento por esta modalidade, não dão direito a restituição, salvo nos casos expressamente previstos na legislação tributária, ou naquelas em que o erro seja imputável à autoridade administrativa.

§ 5.o O pagamento em papel selado ou por processo mecânico equipara-se ao pagamento em estampilha.

Eventualmente, o direito tributário admite o adimplemento da obrigação tributária por outros meios que não seja o pagamento em dinheiro, desde que regulado em lei, tais como: compensação e dação em pagamento de bens imóveis (por exemplo, o art. 4.o, da Lei Ordinária n. 13.259/2016, regulou a dação em pagamento de débitos tributários federais). Essa distinção se faz necessária, pois “obrigação que não seja pecuniária, como a de prestar serviço militar obrigatório, de trabalhar no Tribunal do Júri ou nas eleições, não constitui tributo”21.

Ademais, o Direito Tributário Brasileiro não admite prestações in natura (a lei obriga o sujeito passivo a pagar o tributo mediante a entrega de um bem) ou in labore (em trabalho, em serviços). Isto é, 

o Direito Tributário Brasileiro não admite a instituição de tributo em natureza, vale dizer, expresso em unidade de bens diversos do dinheiro, ou em unidade de serviços. Em outras palavras, nosso direito desconhece os tributos in natura e in labore22.

Portanto, em regra, a satisfação do crédito tributário deverá ser feita em dinheiro.









	
Atenção: De acordo com o STF, não é possível a dação em pagamento mediante a entrega de bens móveis.











O STF suspendeu a Lei Ordinária que autorizava o pagamento de débitos tributários mediante dação em pagamento de materiais destinados a atender a programas de governo do Distrito Federal. Nesse caso, a lei foi suspensa porque violaria a necessidade de licitação, pois se o governo quiser comprar bens, deve fazê-lo mediante licitação.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUICIONALIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA LICITAÇÃO (CF, ART. 37, XXI). I ‒ Lei ordinária distrital ‒ pagamento de débitos tributários por meio de dação em pagamento. II ‒ Hipótese de criação de nova causa de extinção do crédito tributário. III ‒ Ofensa ao princípio da licitação na aquisição de materiais pela administração pública. IV ‒ Confirmação do julgamento cautelar em que se declarou a inconstitucionalidade da lei ordinária distrital 1.624/1997. (STF – ADI 1917/DF – Tribunal Pleno – Rel. Min. Marco Aurélio – J. 18/12/1998 – Public. 19/09/2003)

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ‒ EXTINÇÃO. As formas de extinção do crédito tributário estão previstas no Código Tributário Nacional, recepcionado pela Carta de 1988 como lei complementar. Surge a relevância de pedido formulado em ação direta de inconstitucionalidade considerada lei local prevendo nova forma de extinção do crédito tributário na modalidade civilista da dação em pagamento. Suspensão de eficácia da Lei Ordinária do Distrito Federal de n. 1.624/97 (STF – ADI 2405 MC/RS – Tribunal Pleno – Rel. Min. Sepúlveda Pertence – J. 06/11/2002 – Public. 17/02/2006)









	
Conclusão: O Direito Tributário Brasileiro não admite a instituição de tributos in natura ou in labore. É possível, porém, a extinção do crédito tributário mediante a dação em pagamento de bens imóveis, conforme previsto no art. 156, XI, do CTN, desde que autorizada pela lei do ente político respectivo. De acordo com o entendimento atual do STF, não é cabível a dação em pagamento de bens móveis, pois violaria a necessidade de licitação, bem como por não estar prevista no art. 156, do CTN.











A Lei Ordinária n. 13.259/2016, no seu art. 4.o, regulou a dação em pagamento de débitos tributários federais:

Art. 4.o O crédito tributário inscrito em dívida ativa da União poderá ser extinto, nos termos do inciso XI do caput do art. 156 da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 ‒ Código Tributário Nacional, mediante dação em pagamento de bens imóveis, a critério do credor, na forma desta Lei, desde que atendidas asseguintes condições: (Redação dada pela Lei n. 13.313, de 2016).

I ‒ a dação seja precedida de avaliação do bem ou dos bens ofertados, que devem estar livres e desembaraçados de quaisquer ônus, nos termos de ato do Ministério da Fazenda; e (Redação dada pela Lei n. 13.313, de 2016).

II ‒ a dação abranja a totalidade do crédito ou créditos que se pretende liquidar com atualização, juros, multa e encargos legais, sem desconto de qualquer natureza, assegurando-se ao devedor a possibilidade de complementação em dinheiro de eventual diferença entre os valores da totalidade da dívida e o valor do bem ou dos bens ofertados em dação. (Redação dada pela Lei n. 13.313, de 2016).

§ 1.o O disposto no caput não se aplica aos créditos tributários referentes ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. (Redação dada pela Lei n. 13.313, de 2016).

§ 2.o Caso o crédito que se pretenda extinguir seja objeto de discussão judicial, a dação em pagamento somente produzirá efeitos após a desistência da referida ação pelo devedor ou corresponsável e a renúncia do direito sobre o qual se funda a ação, devendo o devedor ou o corresponsável arcar com o pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios. (Redação dada pela Lei n. 13.313, de 2016).

§ 3.o A União observará a destinação específica dos créditos extintos por dação em pagamento, nos termos de ato do Ministério da Fazenda. (Redação dada pela Lei n. 13.313, de 2016).




					
Que não constitua sanção de ato ilícito: o critério material da hipótese de incidência deve ser um evento lícito, por constituir um “dever social do cidadão de contribuir para o Estado com as receitas necessárias à satisfação das necessidades públicas”23.A definição legal do fato gerador, de acordo com o art. 118, do CTN, é interpretada abstraindo-se da validade jurídica dos atos praticados, da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos, bem como dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. Esse dispositivo é utilizado como base para a aplicação do princípio do “non olet” (possibilidade de tributação de atos, negócios ou fatos ilícitos).

Portanto, ante a natureza fiscal (arrecadatória) do tributo ‒ cujo objetivo principal é arrecadar recursos para os cofres públicos ‒, este não pode ser utilizado como sanção. Em outras palavras, o pagamento de um tributo não se dá em decorrência de um ato ilícito praticado pelo sujeito passivo. Pelo contrário, o ato praticado que faz surgir a obrigação tributária é aquele que possua descrição em lei (subsunção do fato à norma), e, naturalmente, a lei não obrigará o pagamento de um tributo por prática de atos ilícitos.


	
Extrafiscalidade: o objetivo principal do tributo não é arrecadar, mas sim estimular ou desestimular uma conduta por parte do contribuinte (ex.: IPTU progressivo – art. 182, § 4.o, CF/88); intervir na ordem econômica ou social (ex.: IPI, II e IE). É possível desestimular pelo tributo uma conduta lícita, mas indesejável por questões econômicas, sociais, de saúde pública, de consumo etc. Não é sanção de ato ilícito, sanção é multa.



	
Parafiscalidade: tributo destinado a entidades paraestatais que atuam em atividades de interesse do Estado (ex.: contribuição sindical; contribuição de terceiros).








					
Instituída em lei ‒ princípio da legalidade (tipicidade e reserva legal): o art. 150, I, da CF, estabelece como limitação constitucional ao poder de tributar a impossibilidade de “exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça” por parte da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios. Da mesma forma, também há necessidade de lei para extinguir ou reduzir tributos (art. 97, II, do CTN).Trata-se do princípio da reserva absoluta de lei, pelo qual a instituição dos tributos deve ocorrer diretamente por meio de lei, cabendo ao legislador, necessariamente, definir todos os elementos dispostos no art. 97, do CTN: 

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

I ‒ a instituição de tributos, ou a sua extinção;

II ‒ a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

III ‒ a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalvado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 52, e do seu sujeito passivo;

IV ‒ a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

V ‒ a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;

VI ‒ as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.

§ 1.o Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua base de cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso.

§ 2.o Não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto no inciso II deste artigo, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo.

Inclusive, a lei deve tratar dos chamados aspectos essenciais da hipótese de incidência tributária: material; temporal; espacial; pessoal; quantitativo (base de cálculo e alíquota). Em suma, a lei deve descrever uma determinada hipótese que, ocorrendo no tempo e no espaço, deve gerar como consequência o dever de alguém pagar determinada quantia a título de tributo.




					
Cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada: afirmar que tributo é “cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada” significa dizer que “o Estado é obrigado a cobrar o tributo sempre que ocorra o fato gerador e sejam satisfeitas as demais condições estabelecidas em lei”24, bem como “a autoridade só pode exercer a atividade administrativa tendente à percepção do tributo na forma, limites e condições estabelecidos em lei”25.



			


			Não há, nesse ponto, possibilidade de atuação discricionária ou arbitrária por parte da Fazenda Pública, devendo proceder com a cobrança do tributo nos exatos termos da lei.


			II


			ESPÉCIES TRIBUTÁRIAS


			II.I - IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES (CLASSIFICAÇÃO TRIPARTITE – CTN)


			O CTN (art. 5.o) adotou uma classificação tripartite das espécies tributárias: imposto, taxa e contribuição de melhoria: “Art. 5.o Os tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria”. De acordo com o CTN (art. 4.o), o elemento relevante para a classificação é o fato gerador (hipótese de incidência):


			Art. 4.o A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la:


			I ‒ a denominação e demais características formais adotadas pela lei;


			II ‒ a destinação legal do produto da sua arrecadação.


			A doutrina, analisando o CTN, elaborou uma classificação dos tributos em: i) tributo vinculado; ii) tributo não vinculado a uma atividade do Estado. O tributo vinculado é aquele cujo fato gerador (hipótese de incidência) é uma atividade estatal relativa ao contribuinte. As atividades estatais que podem gerar a tributação, por sua vez, de acordo com o CTN, são: a) exercício do poder de polícia (taxa); b) prestação de um serviço público (taxa); c) realização de uma obra pública da qual decorra valorização imobiliária (contribuição de melhoria). Os tributos não vinculados (art. 167, IV, da CF/88), por sua vez, são cobrados sem que haja qualquer atuação do Estado em relação ao contribuinte, ou seja, a tributação dá-se em virtude das atividades, dos rendimentos ou do patrimônio do contribuinte (impostos).


			II.II - CLASSIFICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DE 1988


			A Constituição caracteriza as contribuições pela sua destinação – ingressos necessariamente direcionados a instrumentar a atuação do Estado. A destinação é posta pela CF como aspecto integrante da regra jurídica tributária. Se a destinação integra a regra jurídica específica do tributo, não se pode negar que se trata de critério hábil à especificação do tributo.


			A CF/88 trata dos impostos, das taxas e da contribuição de melhoria no art. 145, I, II e III. Na sequência, trata do empréstimo compulsório (art. 148) e das contribuições (art. 149). Atualmente, prevalece o entendimento no sentido de que há cinco espécies tributárias no Brasil: impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais.


			Como dito, o CTN estabelece uma classificação tripartite dos tributos. Essa classificação está superada pela CF/88 (arts. 4.o e 5.o não foram recepcionados pela CF), conforme voto do ministro Carlos Veloso, na ADI 447:


			As diversas espécies tributárias, determinadas pela hipótese de incidência ou pelo fato gerador da respectiva obrigação (CTN, art. 49), são: a) os impostos (C.F., art. 145, I, arts. 153, 154, 155 e 156), b) as taxas (C.F., art. 145, II), c) as contribuições, que são c.1) de melhoria (C.F., art. 145, III), c.2) sociais (C.F., art. 149), que, por sua vez, podem ser c.2.1) de seguridade social (C.F., art. 195, C.F., 195, § º) e c.2.2) salário educação (C.F., art. 212, § 5.o) e c.3) especiais: c.3.1) de intervenção no domínio econômico (C.F., art. 149) e c.3.2) de interesse de categorias profissionais ou econômicas (C.F., art. 149). Constituem, ainda, espécie tributária, d) os empréstimos compulsórios (C.F., art. 148).


			II.II.I - Impostos


			“Art. 145, I da CR. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: I – impostos”. O tributo pode ser vinculado ou não vinculado a uma atuação estatal. O imposto é tributo não vinculado (art. 167, IV, da CF, e art. 16, do CTN):


			Art. 167, IV da CF. São vedados: a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2.o, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8.o, bem como o disposto no § 4.o deste artigo.


			Art. 16 do CTN.  Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte.


			Imposto é o tributo cujo fato gerador é uma situação relacionada ao contribuinte (patrimônio, rendimentos e atividades).


			Aplica-se aos impostos o Princípio da Capacidade Contributiva (art. 145, § 1.o, da CF), facultando à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. Sempre que possível, esse princípio deve ser aplicado; está intimamente ligado à ideia de isonomia. 


			Art. 145 da CF. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:


			[...]


			§ 1.o Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.


			

				

					

				

				

					

							

							Obs.: A Constituição não criou tributos, apenas atribuiu competência para que os entes políticos o façam (arts. 153, 154, 155 e 156, da CF), ou seja, a instituição dos tributos dependerá de Lei Complementar ou Lei Ordinária do respectivo ente político (União, Estados, Distrito Federal e municípios).


						

					


				

			


			Os impostos de competência da União são discriminados nos arts. 153 e 154, da CF:


			Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:


			I ‒ importação de produtos estrangeiros;


			II ‒ exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;


			III ‒ renda e proventos de qualquer natureza;


			IV ‒ produtos industrializados;


			V ‒ operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários;


			VI ‒ propriedade territorial rural;


			VII ‒ grandes fortunas, nos termos de lei complementar.


			Art. 154. A União poderá instituir:


			I ‒ mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição; (competência residual).


			II ‒ na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas as causas de sua criação. (competência extraordinária).


			

				

					

				

				

					

							

							Obs.: A parte final do inciso I, do art. 154, proíbe a bitributação. Contudo a parte final do inciso II, do art. 154, autoriza expressamente a bitributação, excepcionalmente. 


						

					


				

			


			São de competência dos Estados e do Distrito Federal os impostos mencionados no art. 155, da CF:


			Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 


			 I ‒ transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; 


			 II ‒ operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 


			III ‒ propriedade de veículos automotores.  


			Por sua vez, são de competência dos municípios e do Distrito Federal os impostos descritos no art. 156, da CF:


			Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:


			I ‒ propriedade predial e territorial urbana;


			II ‒ transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;


			III ‒ serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar.


			

				

					

				

				

					

							

							Obs. 1: O Distrito Federal possui competência cumulativa para instituir tributos estaduais e municipais 


							(art. 147, da CF).


							Obs. 2: A repartição das receitas tributárias é definida nos artigos 157 a 162, da CF.


							Obs. 3: A destinação dos impostos será feita não por critérios estabelecidos pela lei instituidora, mas conforme a Lei Orçamentária. Exceções: a do próprio art. 167, IV; repartição das receitas – art. 157, 158 e 159; saúde – art. 198 §§ 2.o e 3.o e 77, do ADCT; ensino – art. 212 e 60 e §§, do ADCT; administração tributária (EC n. 42).


						

					


				

			


			II.II.II - Taxas


			Art. 145, II da CF. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:


			II ‒ taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;


			É um tributo vinculado: o fato gerador é um “fato do Estado” (exercício do poder de polícia ou utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis):


			Art. 77 do CTN. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.


			A competência para a instituição de taxas por lei é comum entre União, Estados, Distrito Federal e municípios, dentro do âmbito de competências constitucionais. A competência administrativa precede e determina a competência tributária; o ente competente para instituir e cobrar a taxa é aquele que presta o respectivo serviço ou que exerce o poder de polícia.


			Art. 78 do CTN. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 


			II.II.II.I - Taxas de poder de polícia


			Poder de polícia é a atuação do Estado em prol do bem comum, ou seja, garantir que determinadas situações estejam devidamente amparadas pelo Poder Público. Antigamente, o STF entendia que a cobrança de taxa por exercício do poder de polícia exigia a efetiva fiscalização:


			DIREITO CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. TAXA DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. ARTIGO 145, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. FISCALIZAÇÃO. PODER DE POLÍCIA. SÚMULA 279. 1. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição. É o que estatui a Constituição Federal, no art. 145 e seu inciso II, focalizados no R.E. 2. Interpretando essa norma, assim como as que a precederam, seja na Constituição anterior, seja no Código Tributário Nacional, a jurisprudência do S.T.F. firmou-se no sentido de que só o exercício efetivo, por órgão administrativo, do poder de polícia, na primeira hipótese, ou a prestação de serviços, efetiva ou potencial, pelo Poder Público, ao contribuinte, na segunda hipótese, é que legitimam a cobrança de taxas, como a de que se trata neste Recurso: taxa de localização e funcionamento. 3. No caso, o acórdão extraordinariamente recorrido negou ter havido efetivo exercício do poder de polícia, mediante atuação de órgãos administrativos do Município, assim como qualquer prestação de serviços, efetiva ou potencial, pelo Poder Público, ao contribuinte, que justificasse a imposição da taxa em questão. 4. As assertivas do acórdão repousaram na interpretação das provas dos autos ou do direito local, que não pode ser revista, por esta Corte, em R.E. (Súmulas 279 e 280). 5. Precedentes. 6. R.E. não conhecido. (STF – RE 140278/CE – Primeira Turma – Rel. Min. Sydney Sanches – J. 27/08/1996 – Public. 22/11/1996).


			Posteriormente, o STF passou a entender que a cobrança de uma taxa de polícia não pressupõe fiscalização in loco, basta a existência de um órgão estruturado e em funcionamento. 


			A hipótese de incidência da taxa é a fiscalização de atividades poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais, exercida pelo IBAMA (Lei n. 6.938/81, art. 17-B, com a redação da Lei n. 10.165/2000).


			Tem-se, pois, taxa que remunera o exercício do poder de polícia do Estado.


			Não há invocar o argumento no sentido de que a taxa decorrente do poder de polícia fica “restrita aos contribuintes cujos estabelecimentos tivessem sido efetivamente visitados pela fiscalização”, por isso que, registra Sacha Calmon ‒ parecer, fl. 377 ‒ essa questão “já foi resolvida, pela negativa, pelo Supremo Tribunal Federal, que deixou assentada em diversos julgados a suficiência da manutenção, pelo sujeito ativo, de órgão de controle em funcionamento (cf., inter plures, RE 116.518 e RE 230.973). Andou bem a Suprema Corte brasileira em não aferrar-se ao método antiquado da vistoria porta a porta, abrindo as portas do Direito às inovações tecnológicas que caracterizam a nossa era”. Destarte, os que exercem atividades de impacto ambiental tipificadas na lei sujeitam-se à fiscalização do IBAMA, pelo que são contribuintes da taxa decorrente dessa fiscalização, fiscalização que consubstancia, vale repetir, o poder de polícia estatal. (Informativo n. 398, do STF – RE 390840/MG).


			DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTO. CONSTITUCIONALIDADE. BASE DE CÁLCULO. PROPORCIONALIDADE COM O CUSTO DA ATIVIDADE ESTATAL DE FISCALIZAÇÃO. PRECEDENTES. 1. Nos termos da jurisprudência da Corte, a taxa de renovação de licença de funcionamento é constitucional, desde que haja o efetivo exercício do poder de polícia, o qual é demonstrado pela mera existência de órgão administrativo que possua estrutura e competência para a realização da atividade de fiscalização. 2. A base de cálculo da taxa de fiscalização e funcionamento fundada na área de fiscalização é constitucional, na medida em que traduz o custo da atividade estatal de fiscalização. Quando a Constituição se refere às taxas, o faz no sentido de que o tributo não incida sobre a prestação, mas em razão da prestação de serviço pelo Estado. A área ocupada pelo estabelecimento comercial revela-se apta a refletir o custo aproximado da atividade estatal de fiscalização. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF – RE 856185 AgR/PR – Primeira Turma – Rel. Min. Roberto Barroso – J. 04/08/2015 – Public. 24/09/2015).


			Aliás, o STF entendeu que a existência do órgão não seria condição para o reconhecimento da constitucionalidade da taxa, mas constituiria um dos elementos para se inferir o efetivo exercício do poder de polícia: 


			Recurso Extraordinário 1. Repercussão geral reconhecida. 2. Alegação de inconstitucionalidade da taxa de renovação de localização e de funcionamento do Município de Porto Velho. 3. Suposta violação ao artigo 145, inciso II, da Constituição, ao fundamento de não existir comprovação do efetivo exercício do poder de polícia. 4. O texto constitucional diferencia as taxas decorrentes do exercício do poder de polícia daquelas de utilização de serviços específicos e divisíveis, facultando apenas a estas a prestação potencial do serviço público. 5. A regularidade do exercício do poder de polícia é imprescindível para a cobrança da taxa de localização e fiscalização. 6. À luz da jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal, a existência do órgão administrativo não é condição para o reconhecimento da constitucionalidade da cobrança da taxa de localização e fiscalização, mas constitui um dos elementos admitidos para se inferir o efetivo exercício do poder de polícia, exigido constitucionalmente. Precedentes. 7. O Tribunal de Justiça de Rondônia assentou que o Município de Porto Velho, que criou a taxa objeto do litígio, é dotado de aparato fiscal necessário ao exercício do poder de polícia. 8. Configurada a existência de instrumentos necessários e do efetivo exercício do poder de polícia. 9. É constitucional taxa de renovação de funcionamento e localização municipal, desde que efetivo o exercício do poder de polícia, demonstrado pela existência de órgão e estrutura competentes para o respectivo exercício, tal como verificado na espécie quanto ao Município de Porto Velho/RO 10. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento. (STF – RE 588322/RO – Tribunal pleno – Rel. Min. Gilmar Mendes – J. 16/06/2010 – Public. 03/09/2010).


			De acordo com entendimento do STF, as atividades de segurança pública não podem ser remuneradas por taxa, exceto no que diz respeito à atividade de prevenção e repressão de incêndio (ADI 2424). Assim, a taxa de incêndio é constitucional. 


			EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei n. 13.084, de 29.12.2000, do Estado do Ceará. Instituição de taxa de serviços prestados por órgãos de Segurança Pública. 3. Atividade que somente pode ser sustentada por impostos. Precedentes. 4. Ação julgada procedente (ADI 2424, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 01/04/2004, DJ 18-06-2004 PP-00044 EMENT VOL-02156-01 PP-00097 RTJ VOL 00192-02 PP-00572).


			II.II.II.II - Taxas de serviço público


			Taxa de serviço público é aquela decorrente de um serviço público específico e divisível, seja ele efetivo ou potencial, tal como definido no art. 77, do CTN. Portanto tal tributo é uma contraprestação paga ao Estado por um determinado serviço individualizado por ele prestado, arcando com o custo desse serviço.


			Art. 79 do CTN. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se:


			I ‒ utilizados pelo contribuinte:


			a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;


			b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento;


			II ‒ específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de unidade, ou de necessidades públicas;


			III ‒ divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários.


			O STF considerou o serviço de iluminação pública como não específico e não divisível, ou seja, reconheceu a inconstitucionalidade da sua cobrança mediante taxa: “Súmula 670 do STF. O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa”. Ainda segundo o STF, é possível a cobrança de taxa de coleta de lixo para remunerar a coleta na casa do contribuinte; se for para remunerar outros serviços não específicos ou indivisíveis, como limpeza da praia ou de parque, será inconstitucional.


			Súmula Vinculante n. 19, STF: A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, não viola o artigo 145, II, da Constituição Federal. 


			Art. 79 do CTN. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se:


			I ‒ utilizados pelo contribuinte:


			a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;


			b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento;


			II ‒ específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de unidade, ou de necessidades públicas;


			III ‒ divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários.


			Art. 145, § 2.o da CR. As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.


			Art. 77, parágrafo único do CTN. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a imposto nem ser calculada em função do capital das empresas.


			Imposto e taxa são espécies tributárias distintas. O imposto é pago pelo contribuinte por apresentar capacidade contributiva; como o fato gerador do imposto é relacionado ao contribuinte, na hora de calcular o imposto, o enfoque do Estado deve estar no patrimônio, no rendimento e nas atividades do contribuinte. Por outro lado, o fato gerador da taxa é uma situação relacionada a uma atuação estatal; assim, na hora de estabelecer os critérios para o pagamento da taxa, o enfoque deve estar direcionado para a atuação estatal (custo que o Estado tem em virtude da fiscalização, por exemplo). Dessa forma, as taxas não podem ter base de cálculo própria de impostos (art. 145, § 2.o, da CF), pois o valor a ser pago deve guardar uma razoável proporção com a intensidade e a extensão da atuação estatal, e com o custo da atividade para o Estado. 


			No entanto é possível levar em consideração algum dado relativo à pessoa do contribuinte. Isso porque, em alguns casos, a intensidade e a extensão estatal podem variar conforme as características do contribuinte, sendo razoável que tais dados sejam utilizados para a aferição do valor:


			Súmula Vinculante n. 29, STF: É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo própria de determinado imposto, desde que não haja integral identidade entre uma base e outra.


			Súmula 667 do STF: viola a garantia constitucional de acesso à jurisdição a taxa judiciária calculada sem limite sobre o valor da causa.


			SÚMULA 665 do STF:É constitucional a Taxa de Fiscalização dos Mercados de Títulos e Valores Mobiliários instituída pela Lei 7.940/89.


			CVM e Taxa de Fiscalização


			O Tribunal julgou improcedente pedido formulado em ação direta ajuizada pela Confederação Nacional das Profissões Liberais na qual se objetivava a declaração de inconstitucionalidade da Lei 7.940/89, que instituiu a taxa de fiscalização dos mercados de títulos e valores mobiliários, exigida pela Comissão de Valores Mobiliários ‒ CVM, estabelecendo, como contribuintes, os auditores independentes. Inicialmente, com base em orientação da Corte no sentido da viabilidade do lançamento desse tributo como resultado do poder de polícia conferido à CVM, afastou-se a alegação de inexistência dessa possibilidade. Asseverou-se que a Lei 6.835/76, instituidora da CVM, confere-lhe o exercício do poder de polícia para o custeamento de suas despesas e para a fiscalização do mercado mobiliário e que existe previsão constitucional (art. 145, II) e legal (CTN, art. 78) a embasar o lançamento e a cobrança de taxas feitas por ela. Ademais, ressaltou-se que a aludida taxa somente é exigida daqueles que são fiscalizados pela autarquia. Rejeitou-se, de igual modo, o argumento de ofensa ao princípio da isonomia (CF, art. 150, III), por se considerar que a lei impugnada não contém distinção arbitrária. No ponto, aduziu-se que a classificação dos contribuintes em tabelas respeita as respectivas capacidades contributivas, diferenciadas de acordo com a referência no patrimônio líquido (Tabela A), com o modelo de serviços prestados (Tabela B) e com o número de estabelecimentos do contribuinte (Tabela C). Concluiu-se que, no caso do referido tributo, esta variação reflete a quantidade de serviço público dispensado, uti singuli, devendo ser remunerado na exata proporção do trabalho de fiscalização efetivado. Leia a íntegra do voto condutor na seção “Transcrições” deste Informativo. ADI 453/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 30.8.2006. (ADI-453).


			

				

					

				

				

					

							

							Obs.: É inconstitucional a fixação de uma alíquota ad valorem (um percentual do patrimônio ou dos rendimentos do contribuinte), o que não impede, porém, que se leve em consideração o patrimônio líquido do contribuinte.


						

					


				

			


			A doutrina clássica entende que o princípio da capacidade contributiva (art. 145, § 1.o, da CF) não se aplica às taxas, mas o entendimento atual do STF é o de que as taxas podem variar em atenção ao referido princípio: 


			Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Hipótese de cabimento do recurso extraordinário pela letra c não configurada. Alegada violação do art. 150, IV, da Constituição Federal. Ausência de fundamentação. Tributário. Taxa. Capacidade contributiva. Aplicabilidade. Taxa de Utilização de Serviços Públicos Notariais ou de Registros (TSNR). Base de cálculo. Alíquota. Correspondência com o serviço prestado. Necessidade de reexame da legislação local e dos fatos e das provas. 1. No julgamento do AI n. 138.298-AgR, Relator o Ministro Marco Aurélio, DJ de 30/4/92, a Corte deixou consignado o alcance do recurso extraordinário interposto com fundamento no art. 102, inciso III, alínea c, da Constituição, cujo cabimento pressupõe haver a Corte de origem homenageado a lei estadual em detrimento da Carta da República. Se inexistente tal fato, torna-se incabível o trânsito do extraordinário. 2. A ausência de fundamentação a respeito da alegada violação do art. 150, IV, da Constituição Federal impede seu conhecimento. 3. A Corte, em diversas oportunidades, se manifestou no sentido de que o princípio da capacidade contributiva se aplica também às taxas. 4. Para acolher a pretensão recursal, seria necessário o reexame da controvérsia à luz da Lei Estadual n. 11.194/94, alterada pela Lei Estadual n. 11.404/96, e dos fatos e das provas constantes dos autos, especialmente para examinar a proporcionalidade da base de cálculo estabelecida na lei estadual e perquirir sobre circunstâncias fáticas que ensejaram a exação, à luz dos elementos pertinentes às alíquotas e à base de cálculo fixada nas lei estadual. Incidência das Súmulas n. 280 e 279 da Corte. 5. Agravo regimental não provido. (STF – ARE 707948 AgR/PE – Segunda Turma – Rel. Min. Dias Toffoli – J. 26/05/2015 – Public. 19/06/2015).
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